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Erratas – RAF nº 101 

Data da correção: 25 de junho de 2025 

Correção textual na página 6 

Na página nº 6, onde se lia:  

A revisão realizada pela IFI nas projeções de receitas, no curto prazo, mantém a receita primária 
líquida do governo central em 17,3% do PIB, em 2025, e 17,2% do PIB no próximo ano. 

Agora se lê: 

A revisão realizada pela IFI nas projeções de receitas, no curto prazo, mantém a receita primária 
líquida do governo central em 18,3% do PIB, em 2025, e 18,2% do PIB no próximo ano. 

Correção de gráfico na página 13 

Na página 13, alterado o Gráfico 4 em razão de erros de vínculos na planilha. 

Onde se lia: 

 

Agora se lê: 
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Correção ortográfica na página 19 

Na página nº 19, onde se lia:  

Uma última consideração necessária se relaciona a eventuais recolhimentos extraordinários de 
recursos provenientes da exploração de petróleo. Nas últimas semanas, tem sido noticiada a 
possibilidade de o governo obter uma arrecadação extraordináia de até R$ 35,0 bilhões, sendo 
R$ 20,0 bilhões em 2025, e R$ 15,0 bilhões em 202627. 

Agora se lê: 

Uma última consideração necessária se relaciona a eventuais recolhimentos extraordinários de 
recursos provenientes da exploração de petróleo. Nas últimas semanas, tem sido noticiada a 
possibilidade de o governo obter uma arrecadação extraordinária de até R$ 35,0 bilhões, sendo 
R$ 20,0 bilhões em 2025, e R$ 15,0 bilhões em 202627 
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Data da correção: 16 de julho de 2025 

Correção de valores na despesa primária e no resultado primário 

Em razão de erros de vínculo na planilha de despesa primária, os valores de abatimento da 
despesa primária para fins de cumprimento tiveram que ser reajustados. Isso diminuiu a 
despesa primária estimada para o exercício de 2025 em R$ 5,0 bilhões em razão da 
necessidade de novas contenções de despesa primária. 

Na página 4, onde se lia: 

A combinação descrita da queda de receitas, em proporção do PIB, e de aumento das despesas, 
leva a projeções de déficits primários permanentes e crescentes entre 2025 e 2035. Para 2025, 
a IFI estima um déficit primário de 0,66% do PIB, que tenderá a 3,0%, em 2032, e 2,7% em 2035. 

Em 2025, com os abatimentos legais permitidos e usufruindo da margem de tolerância prevista 
no arcabouço fiscal, a meta fiscal será cumprida no limite, mas distante do centro da meta. A IFI 
estima que não serão necessários novos contingenciamentos, além dos R$ 20,7 bilhões já 
anunciados. O alcance do centro da meta de 2025 exigiria uma necessidade de 
contingenciamento adicional de R$ 30,9 bilhões. Um pequeno bloqueio adicional será necessário 
para o enquadramento dentro do limite de gastos. No entanto, os R$ 83,1 bilhões de déficit 
primário, no presente ano, repercutirão integralmente no crescimento da dívida pública. 

Agora se lê: 

A combinação descrita da queda de receitas, em proporção do PIB, e de aumento das despesas, 
leva a projeções de déficits primários permanentes e crescentes entre 2025 e 2035. Para 2025, 
a IFI estima um déficit primário de 0,62% do PIB, que tenderá a 2,9%, em 2032, e 2,7% em 2035. 

Em 2025, com os abatimentos legais permitidos e usufruindo da margem de tolerância prevista 
no arcabouço fiscal, a meta fiscal será cumprida no limite, mas distante do centro da meta. A IFI 
estima que seria necessário um novo contingenciamento, além dos R$ 20,7 bilhões já 
anunciados. O alcance do centro da meta de 2025 exigiria uma necessidade de 
contingenciamento adicional de R$ 30,9 bilhões. Um pequeno bloqueio adicional será necessário 
para o enquadramento dentro do limite de gastos. No entanto, os R$ 78,1 bilhões de déficit 
primário, no presente ano, repercutirão integralmente no crescimento da dívida pública. 

Na página 7, onde se lia: 

Apesar do anúncio de contenção de R$ 31,3 bilhões no orçamento de 2025, a despesa primária 
aumentou R$ 5,1 bilhões e o déficit primário cresceu R$ 46,7 bilhões no RARDP do 2º Bimestre 
de 2025 em relação ao previsto na LOA. A IFI aponta a necessidade de bloqueio adicional de R$ 
3,9 bilhões devido à subestimação de despesas obrigatórias. Ainda assim, a meta fiscal de 2025 
pode ser formalmente cumprida, por uma margem estreita, sem necessidade de 
contingenciamento adicional 

Agora se lê: 

Apesar do anúncio de contenção de R$ 31,3 bilhões no orçamento de 2025, a despesa primária 
aumentou R$ 5,1 bilhões e o déficit primário cresceu R$ 46,7 bilhões no RARDP do 2º Bimestre 
de 2025 em relação ao previsto na LOA. A IFI aponta a necessidade de bloqueio adicional de R$ 
3,9 bilhões devido à subestimação de despesas obrigatórias. Ainda assim, a meta fiscal de 2025 
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pode ser formalmente cumprida, por uma margem estreita, com um contingenciamento 
adicional. 

Na página 26, onde se lia: 

Inicialmente, cabe destacar que a projeção da IFI para a despesa primária total é de R$ 2.398,3 
bilhões (18,9% do PIB), valor em linha com o previsto pelo Poder Executivo no RARDP do 
2º bimestre, que é de R$ 2.394,7 bilhões (18,9% do PIB), uma diferença de R$ 3,6 bilhões. 

Agora se lê: 

Inicialmente, cabe destacar que a projeção da IFI para a despesa primária total é de R$ 2.393,3 
bilhões (18,9% do PIB), valor em linha com o previsto pelo Poder Executivo no RARDP do 
2º bimestre, que é de R$ 2.394,7 bilhões (18,9% do PIB), uma diferença de R$ 1,4 bilhões. 

Na página 28, onde se lia: 

No que se refere às despesas sujeitas à programação financeira, a grande divergência de R$ 12,2 
bilhões a maior, entre os números da IFI, de R$ 565,3 bilhões (4,5% do PIB), ante os números do 
RARDP, de R$ 553,1 bilhões (4,4% do PIB), deve-se às despesas obrigatórias com controle de 
fluxo, avaliadas em R$ 375,8 bilhões (3,0% do PIB) pela IFI e em R$ 363,3 bilhões (2,9% do PIB) 
no relatório bimestral, uma diferença de R$ 12,5 bilhões. 

... 

Por fim, destacam-se as despesas discricionárias não rígidas, estimadas pela IFI em R$ 107,6 
bilhões (0,8% do PIB), pouco acima dos R$ 101,5 bilhões previstos no bimestral (0,8% do PIB), 
que estão projetadas próximo ao limite mínimo de despesas necessário para a manutenção da 
máquina pública, estimado em 0,7% do PIB pela IFI. 

Agora se lê: 

No que se refere às despesas sujeitas à programação financeira, a grande divergência de R$ 7,2 
bilhões a maior, entre os números da IFI, de R$ 560,3 bilhões (4,4% do PIB), ante os números do 
RARDP, de R$ 553,1 bilhões (4,4% do PIB), deve-se às despesas obrigatórias com controle de 
fluxo, avaliadas em R$ 375,8 bilhões (3,0% do PIB) pela IFI e em R$ 363,3 bilhões (2,9% do PIB) 
no relatório bimestral, uma diferença de R$ 12,5 bilhões. 

... 

Por fim, destacam-se as despesas discricionárias não rígidas, estimadas pela IFI em R$ 102,6 
bilhões (0,8% do PIB), pouco acima dos R$ 101,5 bilhões previstos no bimestral (0,8% do PIB), 
que estão projetadas próximo ao limite mínimo de despesas necessário para a manutenção da 
máquina pública, estimado em 0,7% do PIB pela IFI. 

Na página 30, onde se lia: 

Conforme a Tabela 6, exibida anteriormente, antes dos abatimentos previstos nas regras fiscais, 
a IFI projeta um déficit primário de R$ 83,1 bilhões para o exercício de 2025, o que equivale a 
0,66% do PIB. Após a utilização dos abatimentos previstos, no valor total de R$ 54,9 bilhões, e o 
limite inferior da meta, no valor de R$ 30,9 bilhões, espera-se que a meta de resultado do 
exercício seja cumprida por uma margem de R$ 2,8 bilhões. 

Os ajustes da meta são provenientes da utilização da margem inferior de 0,25% do PIB, 
introduzida pelo novo arcabouço fiscal no art. 4º, § 5º, IV da LRF, e a exclusão das despesas com 
sentenças judiciais e precatórios superiores ao antigo sublimite de precatórios, projetados pela 
IFI em R$ 52,9 bilhões, R$ 7,646 bilhões acima dos R$ 45,3 bilhões estimados no RARDP do 2º 
bimestre. 

Agora se lê: 

Conforme a Tabela 6, exibida anteriormente, antes dos abatimentos previstos nas regras fiscais, 
a IFI projeta um déficit primário de R$ 78,1 bilhões para o exercício de 2025, o que equivale a 
0,62% do PIB. Após a utilização dos abatimentos previstos, no valor total de R$ 47,3 bilhões, e o 
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limite inferior da meta, no valor de R$ 30,9 bilhões, espera-se que a meta de resultado do 
exercício seja cumprida após uma contenção de R$ 5,0 bilhões. 

Os ajustes da meta são provenientes da utilização da margem inferior de 0,25% do PIB, 
introduzida pelo novo arcabouço fiscal no art. 4º, § 5º, IV da LRF, e a exclusão das despesas com 
sentenças judiciais e precatórios superiores ao antigo sublimite de precatórios, projetados pela 
IFI em R$ 45,3 bilhões. 

Na página 30, foi removida a nota de rodapé 46: 

46 Essa diferença se deve a projeção a maior de precatórios com benefícios previdenciários já 
reconhecidos no RARDP do 2º bimestre, mas que ainda não tiveram os créditos suplementados 
na LOA. 

Na página 35, onde se lia: 

Conforme visto, no cenário base, as metas de resultado primário seriam atingidas em 2025 no 
limite inferior da meta, em função do contingenciamento de R$ 20,7 bilhões já anunciado no 
RARDP do 2º bimestre de 2025. Para 2026, o contingenciamento necessário seria de R$ 75,9 
bilhões, o que é inviável, pois deixaria o nível da despesa discricionária abaixo do mínimo 
necessário para o funcionamento da máquina pública. 

... 

No cenário otimista, a meta seria atingida no centro em 2025, sendo necessário um 
contingenciamento de R$ 27,3 bilhões em 2026 para o atingimento no limite inferior. Já no 
cenário pessimista as metas seriam inatingíveis, mesmo no limite inferior, tanto em 2025, por 
uma margem de R$ 28,9 bilhões, quanto em 2026, por R$ 138,5 bilhões. 

Agora se lê: 

Conforme visto, no cenário base, as metas de resultado primário seriam atingidas em 2025 no 
limite inferior da meta, em função do contingenciamento de R$ 20,7 bilhões já anunciado no 
RARDP do 2º bimestre de 2025. Para 2026, o contingenciamento necessário seria de R$ 78,2 
bilhões, o que é inviável, pois deixaria o nível da despesa discricionária abaixo do mínimo 
necessário para o funcionamento da máquina pública. 

... 

No cenário otimista, a meta seria atingida no centro em 2025, sendo necessário um 
contingenciamento de R$ 29,8 bilhões em 2026 para o atingimento no limite inferior. Já no 
cenário pessimista as metas seriam inatingíveis, mesmo no limite inferior, tanto em 2025, por 
uma margem de R$ 31,5 bilhões, quanto em 2026, por R$ 140,1 bilhões. 

Na página 38, onde se lia: 

Em relação à meta de resultado primário, a IFI projeta um déficit de R$ 83,1 bilhões em 2025 
(0,66% do PIB). Após os abatimentos legais permitidos, como a exclusão de precatórios acima 
do subteto, e o uso do limite inferior da meta (0,25 p.p. do PIB), a meta seria cumprida com uma 
margem estreita de R$ 2,8 bilhões. Esse cumprimento depende, em parte, da compensação entre 
orçamentos fiscais e de investimento, conforme previsto na LDO, e não exigiria novo 
contingenciamento além dos valores já anunciados no RARDP do 2º bimestre de 2025. 

Agora se lê: 

Em relação à meta de resultado primário, a IFI projeta um déficit de R$ 78,1 bilhões em 2025 
(0,62% do PIB). Após os abatimentos legais permitidos, como a exclusão de precatórios acima 
do subteto, e o uso do limite inferior da meta (0,25 p.p. do PIB), a meta seria cumprida. Esse 
cumprimento depende, em parte, da compensação entre orçamentos fiscais e de investimento, 
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conforme previsto na LDO, e exigiria um novo contingenciamento além dos valores já anunciados 
no RARDP do 2º bimestre de 2025. 

Na página 39, onde se lia: 

As metas do PLDO 2026 para o horizonte 2026 a 2029 são avaliadas como inatingíveis. No 
cenário base, o contingenciamento necessário para atingir a meta seria de R$ 75,9 bilhões, o que 
reduziria as despesas discricionárias a um nível insustentável. Dessa forma, nas contas da IFI e 
mantidas as atuais metas fiscais fixadas nas diretrizes orçamentárias, é provável que o Poder 
Executivo tenha que buscar novas fontes de receita e/ou de contenção de despesas para evitar 
um colapso da capacidade administrativa do Estado já a partir do próximo exercício. 

Agora se lê: 

As metas do PLDO 2026 para o horizonte 2026 a 2029 são avaliadas como inatingíveis. No 
cenário base, o contingenciamento necessário para atingir a meta seria de R$ 78,2 bilhões, o que 
reduziria as despesas discricionárias a um nível insustentável. Dessa forma, nas contas da IFI e 
mantidas as atuais metas fiscais fixadas nas diretrizes orçamentárias, é provável que o Poder 
Executivo tenha que buscar novas fontes de receita e/ou de contenção de despesas para evitar 
um colapso da capacidade administrativa do Estado já a partir do próximo exercício. 

Correção de valores nos gráficos e tabelas de despesa primária e resultado primário 

Nas páginas 26 e 27, onde se lia: 
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Agora se lê: 

 

 

Na página 33, onde se lia: 

 
Agora se lê: 
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Na página 34, onde se lia: 

 

Agora se lê: 
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Na página 35, onde se lia: 

 

Agora se lê: 

 

Na página 37, onde se lia: 

 



 

 

 
10 | Relatório de Acompanhamento Fiscal – Junho de 2025 
 

Agora se lê: 

 

Atualização nas tabelas de projeções fiscais 

As tabelas de projeções fiscais, entre as páginas 49 a 52, foram atualizadas.  

No resultado primário do governo central, foram atualizadas nas rubricas de Despesa 
Primária, Despesas discricionárias e resultado primário do governo central. 

Na página 49, onde se lia: 
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Agora se lê: 

 

Na página 50, onde se lia: 
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Agora se lê: 

 

Na página 51, onde se lia: 
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Agora se lê: 

 

Na página 52, onde se lia: 
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Agora se lê: 

 

 



 

 

 


